
COMBUSTÍVEL DO FUTURO É APROVADO
NA CÂMARA EM SUA VERSÃO FINAL

De maneira muito rápida, em quase uma semana, o

projeto de lei Combustível do Futuro foi aprovado na câmara

dos deputados em votação simbólica, visto que a maioria

dos deputados se mostrou em linha com os termos gerais

da proposta. Até mesmo foi retirado da versão precedente

do Senado um item que versava sobre a geração de energia

solar o qual iria encarecer as cotas finais de energia elétrica

para a população em R$ 2,00 bilhões. Houve também a

necessidade de um parecer jurídico para retirar um

requerimento do PL para que a apreciação da proposta fosse

deixada para depois das eleições municipais.

Isto também iria deixar a aprovação do projeto de lei

Combustível do Futuro quase impossível para este ano, visto

que, na visão da SAFRAS & Mercado, compartilhada em edições

anteriores deste relatório, apontava que o retorno das eleições

municipais seja marcada pela aprovação da LDO de 2025. Porém,

contornados estes dois pontos que impediam o livre fluxo do

projeto de lei Combustível do Futuro, a aprovação se deu

rápida na Câmara o que foi c laramente do interesse e das

articulações da Frente Parlamentar Mista do Biodiesel.

De modo geral agora a continuidade do aumento da

mistura de biodiesel ao óleo diesel está garantida após

2025, sendo que a lei que determinava essa mistura até

agora versava apenas para o blend de B15 do ano que vem.

Agora, até 2030 o padrão de mistura até B20 está garantindo

com uma taxa de crescimento de um ponto porcentual ao
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Próximo passo agora é aprovação presidencial; Novos aumentos além do B15 dependem, porém, da avaliação do CNPE; Há espaço para avanço até o
B20 em 2023 e até 2025 sem definição de prazo; Etanol anidro e biometano também são contemplados no Projeto de Lei Combustível do Futuro

ano. Foi deixado e fora também a criação do mandato paralelo

de diesel renovável, demanda realizada pela Petrobras na

primeira edição da Câmara dos Deputados do projeto de lei

Combustível do Futuro.

Apesar do tom positivo da informação nem tudo é

comemoração. As elevações adicionais da mistura de biodiesel

acima do B15, ou seja, de 2026 em diante, dependerão de uma

futura aprovação do CNPE, o qual irá realizar estudos sobre a
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"viabilidade técnica" o que, na visão da SAFRAS & Mercado,

pode criar bases para possíveis argumentações contrárias a

elevações acima do B15 de modo a reacender a polêmica em

um futuro não muito distante.

EPA lança investigações sobre biodiesel
nos Estados Unidos

A Agência de Proteção Ambiental dos EUA (EPA) lançou

investigações sobre as cadeias de abastecimento de pelo

menos dois produtores de combustíveis renováveis, em meio a

preocupações de que alguns possam estar usando matérias-

primas fraudulentas para o biodiesel, em uma tentativa de

garantir subsídios governamentais.

A SAFRAS & Merca do apurou que a  EPA la nç ou

auditorias no ano pa ssado, m as se recusou a  identif icar

as empresas envolvidas enquanto  as  invest iga çõ es

esta vam  em a ndamento. No â mbito  do  progra ma

Renewable Fuel  S tanda rd (RFS) a dm inistrado pela EPA,

as refina ria s podem  obter uma  série de subsídios

am bientais e  c limátic os estadua is e federais, incluindo

crédito s negoc iáv eis.

No entanto, após um aumento nas exportações de óleo

de cozinha utilizado [OAU] da Ásia - envolvendo volumes

elevados em relação à quantidade de óleo de cozinha utilizado

e recuperado na região - surgiram preocupações de que alguns

fornecimentos rotulados como OAU eram mais baratos e menos

sustentáveis de óleo de palma virgem.

A União  Euro peia  ta mbém estav a inv estigando  o

supo sto  uso de ma téria s-prima s fra udulenta s segundo

apurou a SAFRAS & M ercado.  As a udito rias  da  EPA

co meçaram  depo is  que a agênc ia atua liz ou os requis itos

co ntábeis  da c adeia  de aba stecimento nac ional  em julho

de 2 023  para pro dutores de c ombustíveis renov áv eis  que

buscam obter créditos sob o RFS.

A EPA tem realizado auditorias aos produtores de

combustíveis renováveis desde julho de 2023, o que inclui,

entre outras coisas, uma avaliação dos locais onde o OAU

na produção de combustíveis renováveis foi recolhido. Neste

contexto, os senadores norte-americanos dos estados

agrícolas apelaram a uma monitorização mais rigorosa das

matérias-primas para biocombustíveis e afirmaram que as

agências federais deveriam ser tão rigorosas na verificação

das importações como na auditoria das cadeias de

abastecimento nacionais.





A EPA afirmou que a administração Biden criou padrões

rigorosos para verificar os produtores americanos e é

imperativo que o mesmo escrutínio seja aplicado às matérias-

primas importadas escreveram seis senadores dos EUA em

uma carta às agências federais.

Em outra carta ao Departamento do Tesouro 15 senadores

instaram a administração a excluir matérias-primas importadas

como o OAU de um programa adicional de crédito fiscal para

combustíveis limpos aprovado na Lei de Redução da Inflação

(IRA) segundo fontes do governo dos Estados Unidos.
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